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Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se tam-
bém retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, 
isso certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. 
Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo me-
nos em um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar 
que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma 
relação hierárquica do pensamento defendido; retomando ideias 
já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entre-
linhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer 
que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é funda-
mental que não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e 
inespecíficas. 

Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado 
à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.

 ▸ Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto envolve realizar uma análise ob-

jetiva do seu conteúdo para verificar o que está explicitamente 
escrito nele. Por outro lado, a interpretação vai além, relacionan-
do as ideias do texto com a realidade. Nesse processo, o leitor 
extrai conclusões subjetivas a partir da leitura.

A significação das palavras desempenha um papel fun-
damental na comunicação humana, sendo essencial para a 
compreensão precisa e eficaz das mensagens transmitidas. Esse 
estudo pertence à área da semântica, ramo da linguística que se 
dedica ao significado das palavras e às relações de sentido que 
elas estabelecem entre si. 

Através do entendimento dessas relações, como sinoní-
mia, antonímia, polissemia, entre outras, é possível aprimorar 
a interpretação de textos e discursos, evitando ambiguidades e 
mal-entendidos.

O objetivo deste estudo é explorar as principais classifica-
ções de significados e suas interconexões, oferecendo exemplos 
práticos que ilustram como as palavras podem assumir diferen-
tes funções de acordo com o contexto em que são inseridas. 

Ao analisar essas nuances, busca-se proporcionar uma visão 
mais aprofundada da dinâmica linguística, evidenciando a rique-
za e a complexidade da língua portuguesa.

SIGNIFICAÇÃO DAS PALAVRAS: SINÔNIMOS, ANTÔNI-
MOS, SENTIDO PRÓPRIO E FIGURADO DAS PALAVRAS

Compreender um texto nada mais é do que analisar e de-
codificar o que de fato está escrito, seja das frases ou de ideias 
presentes. Além disso, interpretar um texto, está ligado às con-
clusões que se pode chegar ao conectar as ideias do texto com 
a realidade.

A compreensão básica do texto permite o entendimento de 
todo e qualquer texto ou discurso, com base na ideia transmiti-
da pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é 
uma competência imprescindível no mercado de trabalho e nos 
estudos.

A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, des-
de a compreensão básica do que está escrito até as análises mais 
profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. No 
entanto, quando não se sabe interpretar corretamente um texto 
pode-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvi-
mento profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

 ▸ Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os tópicos 

frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na compreen-
são do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se estabelecem 
as relações hierárquicas do pensamento defendido, seja reto-
mando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas 
nas entrelinhas. Deve-se atentar às ideias do autor, o que não 
implica em ficar preso à superfície do texto, mas é fundamental 
que não se criem suposições vagas e inespecíficas.

 ▸ Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a in-
terpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o aprendizado 
de conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

LÍNGUA PORTUGUESA
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Outro exemplo comum é a confusão entre “tráfego” (mo-
vimento de veículos ou pessoas) e “tráfico” (comércio ilegal, 
especialmente de drogas). Nesse caso, o uso incorreto de uma 
dessas palavras pode alterar profundamente o significado de 
uma frase.

 ▸ Homônimos
Já os homônimos são palavras que compartilham a mesma 

grafia ou pronúncia, mas que têm significados diferentes. Dentro 
dessa categoria, há subdivisões importantes:

 ▪ Homônimos Perfeitos: São palavras que possuem a mes-
ma grafia e pronúncia, mas significam coisas diferentes. Um 
exemplo disso é “rio” (curso d’água) e “rio” (verbo rir). Nesse 
caso, o contexto da frase é o que define qual significado deve 
ser atribuído à palavra.
 ▪ Homófonos: São palavras que possuem a mesma pronún-

cia, mas com grafia e significados distintos. Um exemplo 
de homófonos é “cem” (numeral) e “sem” (preposição que 
indica ausência). Aqui, a semelhança na fala pode gerar am-
biguidade, mas a diferença na grafia ajuda a esclarecer o 
sentido.
 ▪ Homógrafos: São palavras que possuem a mesma grafia, 

mas com sons e significados diferentes. Por exemplo, “co-
lher” pode ser o talher ou o verbo de ação. A maneira como 
a palavra é pronunciada, juntamente com o contexto, é o 
que diferencia os dois significados.
Essas nuances entre parônimos e homônimos são cruciais 

para a correta interpretação e produção textual, especialmente 
em situações formais ou acadêmicas, onde a precisão linguística 
é indispensável.

Polissemia e Monossemia

A relação entre palavras e seus significados também pode ser 
entendida pela quantidade de sentidos que elas assumem. Nesse 
contexto, distinguem-se dois fenômenos linguísticos essenciais: a 
polissemia, que se refere a palavras com múltiplos significados, e 
a monossemia, que envolve palavras com um único significado.

 ▸ Polissemia
A polissemia ocorre quando uma palavra apresenta mais de 

um significado, dependendo do contexto em que é utilizada. É 
um fenômeno comum na língua portuguesa e em muitas outras 
línguas, permitindo que uma única palavra se ajuste a diferentes 
situações comunicativas. Por exemplo, a palavra “cabeça” pode 
ser usada para se referir tanto à parte do corpo humano (“Ela 
machucou a cabeça”) quanto ao líder de um grupo (“Ele é a ca-
beça da equipe”). 

Esse fenômeno enriquece a língua, mas também exige do 
leitor ou ouvinte a capacidade de interpretar corretamente o sen-
tido da palavra conforme o contexto. Na literatura, a polissemia 
é frequentemente explorada para criar camadas de significados, 
permitindo interpretações múltiplas e sofisticadas de textos.

Relações de Sentido

No estudo da semântica, as palavras podem ser classificadas 
de acordo com as relações de sentido que estabelecem entre si. 
Essas relações são fundamentais para a construção de significa-
dos e para a clareza na comunicação. Entre as principais relações 
de sentido, destacam-se a sinonímia e a antonímia.

 ▸ Sinonímia
A sinonímia refere-se à relação entre palavras que pos-

suem significados semelhantes ou próximos. Palavras sinônimas 
podem ser usadas de forma intercambiável em diferentes con-
textos, embora nuances de sentido ou grau de formalidade 
possam variar entre elas. Um exemplo clássico de sinonímia é a 
relação entre “inteligente” e “esperto”, onde ambas as palavras 
denotam alguém com rapidez de raciocínio ou habilidade para 
resolver problemas.

Vale notar, entretanto, que o uso de sinônimos deve consi-
derar o contexto para evitar distorções de sentido. Mesmo que 
duas palavras sejam sinônimas, uma pode ser mais adequada em 
um ambiente formal, enquanto outra pode ter um tom mais co-
loquial ou específico.

 ▸ Antonímia
Por outro lado, a antonímia estabelece uma relação de opo-

sição entre palavras, ou seja, são palavras que têm significados 
contrários. A compreensão dos antônimos é essencial para a 
formação de contrastes e oposição de ideias no discurso. Por 
exemplo, “forte” e “fraco” são antônimos que expressam concei-
tos opostos de intensidade física ou resistência.

Assim como na sinonímia, é importante estar atento às va-
riações de uso dos antônimos, pois alguns termos podem ter 
oposição mais direta ou abrangente que outros, dependendo do 
contexto. O uso adequado de antônimos permite uma comuni-
cação mais precisa e um melhor entendimento das ideias que se 
quer expressar.

Parônimos e Homônimos

Outra importante relação de sentido entre palavras diz res-
peito à semelhança na forma, seja na grafia, na pronúncia ou em 
ambos os aspectos. Essas semelhanças podem gerar confusão no 
uso das palavras, sendo essencial diferenciá-las adequadamente. 
As principais categorias são parônimos e homônimos, que se dis-
tinguem pela maneira como se assemelham e diferem entre si.

 ▪ Parônimos
Os parônimos são palavras que possuem grafia e pronún-

cia semelhantes, mas que apresentam significados diferentes. 
Devido à proximidade fonética e ortográfica, essas palavras são 
frequentemente confundidas, exigindo atenção especial ao con-
texto em que são usadas. Um exemplo clássico de parônimos é 
a dupla “cumprimento” (saudação) e “comprimento” (medida de 
extensão). Embora muito parecidas, suas definições e usos são 
completamente distintos, o que torna essencial a correta distin-
ção na escrita e na fala.
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A lógica proposicional é baseada justamente nas proposições e suas relações. Podemos ter dois tipos de proposições, simples ou 
composta.

Em geral, uma proposição simples não utiliza conectivos (e; ou; se; se, e somente se). Enquanto a proposição composta é formada 
por duas ou mais proposições simples ligadas por esses conectivos.

Mas às vezes uma proposição composta é de difícil análise. “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”.  Se Carlos não for 
professor e a moeda do Brasil for o real, a proposição composta é verdadeira ou falsa? Temos uma proposição verdadeira e falsa? 
Como podemos lidar com isso?

A melhor maneira de analisar estas proposições compostas é através de tabelas-verdade.

A tabela-verdade é montada com todas as possibilidades que uma proposição pode assumir e suas combinações. Se quiséssemos 
saber sobre uma proposição e sua negativa, teríamos a seguinte tabela-verdade:

p ~p

V F

F V

A tabela-verdade de uma conjunção (p ^ q) é a seguinte:

p q p ^ q

V V V

V F F

F V F

F F F

Todas as tabelas-verdade são as seguintes:

p q p ^ q p v q p -> q p ⇔q p v. q

V V V V V V F

V F F V F F V

F V F V V F V

F F F F V V F

Note que quando tínhamos uma proposição, nossA tabela-verdade resultou em uma tabela com 2 linhas e quando tínhamos 
duas proposições nossa tabela era composta por 4 linhas.

A fórmula para o número de linhas se dá através de 2^n, onde n é o número de proposições.
Se tivéssemos a seguinte tabela-verdade:

p q r p v q -> r

ESTRUTURAS LÓGICAS; LÓGICA SENTENCIAL (PROPOSICIONAL): PROPOSIÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS; TABELAS 
VERDADE; EQUIVALÊNCIAS; LEIS DE MORGAN; DIAGRAMAS LÓGICOS. LÓGICA DE PRIMEIRA ORDEM

RACIOCÍNIO LÓGICO
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Mesmo sem preenchê-la, podemos afirmar que ela terá 2³ linhas, ou seja, 8 linhas.
Mais um exemplo:

p q p -> q ~p ~q ~q -> ~p

V V V F F V

V F F F V F

F V V V F V

F F V V V V

Note que o resultado de p->q é igual a ~q -> ~p (V-F-F-V). Quando isso acontece, diremos que as proposições compostas são 
logicamente equivalentes (iguais).

Outro exemplo de como A tabela-verdade pode nos ajudar a resolver certas proposições mais complicadas: Quero saber os resul-
tados para a proposição composta (p^q) -> pvq. O que vamos fazer primeiro é montar A tabela-verdade para p^q e pvq. 

p q p^q p v q

V V V V

V F F V

F V F V

F F F F

Agora que sabemos como nossos elementos se comportam, vamos relacionar com p->q:

p q p->q

V V V

V F F

F V V

F F V

Desta forma, sabemos que a implicação que relaciona V com V resulta em V, e V com F resulta em F, e assim por diante.
Podemos então agora montar nossa tabela completa com todas estas informações:

p q p^q pvp p->q (p^q) -> pvq

V V V V V V

V F F V F V

F V F V V V

F F F F V V

O processo pode parecer trabalhoso, mas a prática faz com que seja rápida a montagem destas tabelas, chegando rapidamente 
na análise da questão e com seu resultado prontamente obtido.

Geralmente, não é simples construir umA tabela-verdade, algumas relações podem facilitar as análises. Uma delas são as Leis de 
De Morgan, que negam algumas relações. São elas:

 ▪  1ª lei de Morgan: ¬(p^q) = (¬p) v (¬q)
 ▪  2ª lei de Morgan: ¬(p v q) = (¬p) ^ (¬q)

Vejamos o exemplo para decifrar o que dizem estas leis:
p: Carlos é professor
q: a moeda do Brasil é o Real
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VII - a articulação e cooperação com os demais entes federa-
dos; (Incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 2019)

VIII - a garantia de acesso, a todos, de modo justo e igual, 
sem distinção de origem, raça, sexo, orientação sexual, cor, 
idade, condição econômica, religião, ou qualquer outra discrimi-
nação, aos bens, serviços, e condições de vida indispensáveis a 
uma existência digna; (Incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 
1, de 2019)

IX - a garantia da universalização dos serviços públicos e a 
materialização dos direitos fundamentais, em especial o acesso 
dos seus habitantes aos bens, serviços e condições de vida in-
dispensáveis a uma existência humana com dignidade; (Incluído 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 2019)

X - a defesa e a preservação do território, dos recursos na-
turais e do meio ambiente e a preservação dos valores históricos 
e culturais municipais, objetivando a construção de uma cidade 
econômica, social e ambientalmente sustentável. (Incluído pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 2019)

Art. 2º   O território do Município poderá ser dividido em 
distritos, criados, organizados e suprimidos por lei Municipal, 
observada a legislação estadual, a consulta plebiscitária e o 
disposto nesta Lei Orgânica. (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 1, de 2019)

Art. 3º (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 14 de 
maio de 2019)

Art. 4º  A sede do Município dá-lhe o nome e tem a categoria 
de cidade, enquanto a sede do Distrito tem a categoria de vila.

Art. 5º (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 14 de 
maio de 2019)

Art. 6º  São símbolos do Município o Brasão, a Bandeira, o 
Hino e outros, estabelecidos em lei municipal. (Redação dada 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 2019)

Parágrafo único.  O dia 6 de setembro é a data magna de 
Boituva. (Incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 2019)

TÍTULO II
DA COMPETÊNCIA MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 7º  Compete privativamente ao Município, no exercício 
de sua autonomia legislar sobre tudo quanto respeite ao interes-
se local, tendo como objetivo o pleno desenvolvimento de suas 
funções sociais e garantir o bem-estar de seus habitantes, ca-
bendo-lhe entre outras, além das conferidas pelas Constituições 
Federal e Estadual, as seguintes atribuições: (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 2019)

I - (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 14 de maio 
de 2019)

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL Nº 01, DE 5 DE ABRIL DE 
1990

PREÂMBULO

Nós, Vereadores da Câmara Municipal de Boituva, reunidos 
em Assembleia Constituinte Municipal, na qualidade de repre-
sentantes do povo boituvense e no exercício regular dos poderes 
conferidos pela Constituição da República, com o compromis-
so de garantir que o poder municipal em Boituva será sempre 
exercido apenas pelo povo, de forma representativa através dos 
membros dos poderes Legislativo e Executivo e de forma direta 
através dos conselhos populares, bem como com o propósito de 
garantir o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, 
a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a jus-
tiça, como valores supremos da sociedade fraterna, pluralista e 
sem preconceito, fundada na harmonia social e comprometida, 
com as instituições democráticas, promulgamos, sob a proteção 
de Deus, a seguinte Lei Orgânica do Município de Boituva.

TÍTULO I
DO MUNICÍPIO

Art. 1º  O Município de Boituva, pessoa jurídica de direito 
público interno, é unidade territorial, integrante da República 
Federativa do Brasil e do Estado de São Paulo, dotada de auto-
nomia política, administrativa, legislativa e financeira nos termos 
assegurados pelas Constituições Federal e Estadual, organiza-se 
nos termos dessa Lei. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica 
nº 1, de 2019)

Parágrafo único.   A organização do Município observará 
os seguintes princípios e diretrizes: (Incluído pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 1, de 2019)

I - a prática democrática; (Incluído pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 1, de 2019)

II - a soberania e a participação popular; (Incluído pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 2019)

III - a transparência e o controle popular na ação do governo; 
(Incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 2019)

IV - o respeito à autonomia e à independência de atuação 
das associações e movimentos sociais; (Incluído pela Emenda à 
Lei Orgânica nº 1, de 2019)

V - a programação e o planejamento sistemáticos; (Incluído 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 2019)

VI - o exercício pleno da autonomia municipal; (Incluído pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 2019)

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BOITUVA

CONHECIMENTOS BÁSICOS 
DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL E 
INTERNA
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como sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, re-
gulamentar e fiscalizar sua utilização. (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 2019)
XVIII -  (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 14 de 

maio de 2019)
XIX - executar, entre outras, obras de: (Redação dada pela 

Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 2019)
a) abertura, pavimentação e conservação de ruas;
b) drenagem pluvial;
c) construção e conservação de parques, jardins e hortos flo-
restais; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 
2019)
d) construção e conservação de estradas vicinais municipais; 
(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 2019)
e) edificação e conservação de prédios públicos municipais;
XX - dispor sobre proteção, registro, captura, guarda, vacina-

ção e destino de animais domésticos, assim como dispor sobre 
depósito e vendas de animais, e de mercadorias apreendidas em 
decorrência de legislação municipal; (Redação dada pela Emenda 
à Lei Orgânica nº 1, de 2019)

XXI - (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 14 de 
maio de 2019)

XXII - dispor sobre a alienação, concessão, permissão, autori-
zação de uso, administração e utilização de bens: (Redação dada 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 2019)

XXIII - conceder licença para:
a) exercício de comércio eventual/ambulante;
b) realização de jogos, espetáculos e divertimentos públicos, 
observados as prescrições legais.
XXIV - dispor sobre a instalação e o funcionamento de esta-

belecimentos industriais, comerciais e a prestação de serviços; 
(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 2019)

XXV - regulamentar, autorizar e fiscalizar a fixação de carta-
zes e anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros meios 
de publicidade e propaganda, nos locais sujeitos ao poder de po-
lícia municipal;

XXVI - fomentar, coordenar e executar programas de aten-
dimento emergencial, por seus próprios serviços ou mediante 
convênio com instituição especializada; (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 2019)

XXVII - expedir certidões requeridas às repartições munici-
pais, para defesa de direitos e esclarecimentos de situações, no 
prazo legal; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 
2019)

XXVIII - manter a guarda municipal, como instrumento de 
preservação de ordem pública e para a proteção de bens, servi-
ços e instalações, conforme dispõem a Constituição Federal e a 
legislação pertinente; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica 
nº 1, de 2019)

XXIX - instituir regime jurídico único para os servidores da 
administração pública direta, das autarquias e das fundações pú-
blicas, bem como planos de carreira;

XXX - estabelecer e impor penalidades por infração de suas 
leis e regulamentos;

XXXI - interditar edificações em ruína ou em condições de 
insalubridade e fazer demolir construções que ameaçam ruir;

II - (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 14 de 
maio de 2019)

III - (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 14 de 
maio de 2019)

IV - (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 14 de 
maio de 2019)

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de conces-
são ou permissão, observando-se os preceitos constitucionais, 
entre outros, os seguintes serviços: (Redação dada pela Emenda 
à Lei Orgânica nº 1, de 2019)

a) (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 14 de maio 
de 2019)
b)  (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 14 de 
maio de 2019)
c) mercados feiras e matadouros locais;
d) cemitérios e serviços funerários, encarregando-se da 
administração daqueles que forem públicos e fiscalizando 
os pertencentes a entidades privadas; (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 2019)
e) iluminação pública;
f) limpeza das vias e logradouros públicos, remoção e desti-
nação do lixo residencial, hospitalar, industrial e comercial, e 
outros resíduos de qualquer natureza;
VI -  (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 14 de 

maio de 2019)
 VII -  (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 14 de 

maio de 2019)
VIII - (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 14 de 

maio de 2019)
IX -  (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 14 de 

maio de 2019)
X - promover a cultura e a recreação;
XI - fomentar as atividades econômicas, inclusive a artesa-

nal; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 2019)
XII - fomentar um meio ambiente humanizado, sadio e eco-

logicamente equilibrado – bem de uso comum do povo, para as 
presentes e futuras gerações; (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 1, de 2019)

XIII - realizar serviços de assistência social, diretamente ou 
por meio de instituições privadas, conforme critérios e condições 
fixadas em legislação concernente; (Redação dada pela Emenda 
à Lei Orgânica nº 1, de 2019)

XIV - realizar programas de apoio e fomento às práticas des-
portivas e de lazer; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica 
nº 1, de 2019)

XV - realizar programas de alfabetização;
XVI - realizar atividades de defesa civil, inclusive a de comba-

te a incêndios e prevenção de acidentes naturais em coordenação 
com a União e o Estado;

XVII - disciplinar a utilização dos logradouros públicos e em 
especial quanto ao trânsito e tráfego, provendo sobre:

a) o transporte coletivo urbano, seu itinerário, os pontos de 
parada e as tarifas;
b) os serviços de táxis, seus pontos de estacionamento e as 
tarifas;
c) a sinalização, os limites das “zonas de silêncio”, os serviços 
de carga e descarga, a tonelagem máxima permitida aos veí-
culos, assim como os locais de estacionamento, bem 
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Windows 10

Lançado em 2015, o Windows 10 chega ao mercado com a proposta ousada de juntar todos os produtos da Microsoft em uma 
única plataforma. Além de desktops e notebooks, essa nova versão equipará smartphones, tablets, sistemas embarcados, o console 
Xbox One e produtos exclusivos, como o Surface Hub e os óculos de realidade aumentada HoloLens1.

Versões do Windows 10
 ▪  Windows 10 Home: edição do sistema operacional voltada para os consumidores domésticos que utilizam PCs (desktop e no-

tebook), tablets e os dispositivos “2 em 1”. 
 ▪  Windows 10 Pro: o Windows 10 Pro também é voltado para PCs (desktop e notebook), tablets e dispositivos “2 em 1”, mas traz 

algumas funcionalidades extras em relação ao Windows 10 Home, os quais fazem com que essa edição seja ideal para uso em 
pequenas empresas, apresentando recursos para segurança digital, suporte remoto, produtividade e uso de sistemas baseados 
na nuvem.
 ▪  Windows 10 Enterprise: construído sobre o Windows 10 Pro, o Windows 10 Enterprise é voltado para o mercado corporativo. 

Os alvos dessa edição são as empresas de médio e grande porte, e o Sistema apresenta capacidades que focam especialmente 
em tecnologias desenvolvidas no campo da segurança digital e produtividade.
 ▪  Windows 10 Education: construída a partir do Windows 10 Enterprise, essa edição foi desenvolvida para atender as necessi-

dades do meio escolar.
 ▪  Windows 10 Mobile: o Windows 10 Mobile é voltado para os dispositivos de tela pequena cujo uso é centrado no touchscreen, 

como smartphones e tablets..
 ▪  Windows 10 Mobile Enterprise: também voltado para smartphones e pequenos tablets, o Windows 10 Mobile Enterprise tem 

como objetivo entregar a melhor experiência para os consumidores que usam esses dispositivos para trabalho.
 ▪  Windows 10 IoT: edição para dispositivos como caixas eletrônicos, terminais de autoatendimento, máquinas de atendimento 

para o varejo e robôs industriais – todas baseadas no Windows 10 Enterprise e Windows 10 Mobile Enterprise.
 ▪  Windows 10 S: edição otimizada em termos de segurança e desempenho, funcionando exclusivamente com aplicações da Loja 

Microsoft.
 ▪  Windows 10 Pro – Workstation: como o nome sugere, o Windows 10 Pro for Workstations é voltado principalmente para uso 

profissional mais avançado em máquinas poderosas com vários processadores e grande quantidade de RAM.

1  https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/SlideDemo-4147.pdf

MS-WINDOWS 10* OU SUPERIOR*: CONCEITO DE PASTAS, DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA DE TRABALHO, 
ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, USO DOS MENUS, PROGRAMAS E APLICATIVOS

NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA
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Área de Trabalho (pacote Aero)
Aero é o nome dado a recursos e efeitos visuais introduzidos no Windows a partir da versão 7.

Área de Trabalho do Windows 10.
Fonte: https://edu.gcfglobal.org/pt/tudo-sobre-o-windows-10/sobre-a-area-de-trabalho-do-windows-10/1/

Aero Glass (Efeito Vidro)
Recurso que deixa janelas, barras e menus transparentes, parecendo um vidro.

Efeito Aero Glass.
Fonte: https://www.tecmundo.com.br/windows-10/64159-efeito-aero-glass-lancado-mod-windows-10.htm

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/camara-boituva-sp-assistente-administrativo?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-147ST-26-BOITUVA-SP-ASSIST-ADM


ÍNDICEAMOSTRA

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, pre-
dispõe acerca dos princípios administrativos dispondo que a 
Administração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes 
da União, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios obe-
decerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios 
constitucionais do Direito Administrativo não se exaure no art. 
37, caput da CFB/1988, sendo estes, os já mencionados princí-
pios implícitos.

Princípios Expressos:
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 

Publicidade e Eficiência.

Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade:
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública 

só pode atuar conforme a lei, tendo em vista que todas as suas 
atividades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara ci-
vil, onde o que não está proibido está permitido, nos termos do 
art.5º, II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado 
poderá atuar somente com prévia autorização legal, haja vista 
que não havendo autorização legal, não poderá a Administração 
agir.

Desse modo, a Administração Pública só pode praticar con-
dutas que são autorizadas por lei. Todavia, caso aja fora dos 
parâmetros legais, é necessário que o ato administrativo seja 
anulado.

Além disso, é dever da Administração rever seus próprios 
atos, e tal incumbência possui amparo no Princípio da autotute-
la. Desse modo, a revisão dos atos que pratica, não depende de 
autorização ou de controle externo, tendo em vista que a própria 
Administração poderá fazê-lo por meio de revogação ou anula-
ção. Vejamos: 

 ▪  Revogação: trata-se de vício de mérito por conveniência e 
oportunidade e alcança apenas os atos discricionários.  
 ▪  Anulação: trata-se de vício de legalidade e alcança todos 

os atos, sendo estes vinculados ou discricionários. 

Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo 
autônomo do Direito que se encontra dependente de um aco-
plado de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe 
uma norma codificada, não havendo, desta forma, um Código de 
Direito Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da 
Administração Pública em sua relação com os administrados, 
seus agentes públicos, organização interna e na prestação de 
seus serviços públicos, encontram-se esparsas no ordenamento 
jurídico pátrio, onde a principal fonte normativa é a Constituição 
Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificado-
res das prerrogativas e restrições da Administração, sendo eles, 
o princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da 
Indisponibilidade do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di 
Pietro ensina que há diferenças relevantes entre o regime jurídi-
co da Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

REGIME JURÍDICO 
ADMINISTRATIVO

É um regime mais abrangente

É um regime reservado 
para as relações jurídicas 
incidentes nas normas de 

direito público

Consiste nas regras e 
princípios de direito público 

e privado por meio dos quais, 
a Administração Pública pode 
se submeter em sua atuação

O ente público assume uma 
posição privilegiada em 

relação ao particular

 ▸ Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que dire-

cionam os atos da Administração Pública. Os princípios podem 
vir expressos na Constituição Federal, bem como também po-
dem ser implícitos, ou seja, não estão listados na Constituição, 
porém, possuem a mesma forma normativa. 

PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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A moralidade jurídica é concretizada através de mecanismos 
que o Estado cria para fiscalizar de modo mais eficaz as ativi-
dades de seus servidores. São exemplos: a Lei de Improbidade 
Administrativa e a Lei de Ação Popular.   

Ressalta-se que antes da edição da Súmula Vinculante nº13 
do STF, o nepotismo, que se trata da nomeação de parente 
para ocupar cargo de confiança, já havia sofrido reprimenda da 
Resolução nº 7 do CNJ – Conselho Nacional de Justiça.

Vejamos o que determina a Súmula Vinculante nº 13 do STF:
Súmula Vinculante 13 STF: “A nomeação de cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade 
nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido 
em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o 
exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de 
função gratificada na administração pública direta e indireta 
em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas, viola a Constituição Federal”. 

Sabendo-se que a prática do nepotismo é Contrária à mo-
ralidade, impessoalidade e eficiência administrativas, tal prática 
foi recentemente condenada pela Súmula que reforça o caráter 
imoral e ilegítimo da nomeação de parentes para cargos em 
comissão, incluindo nesses casos, a modalidade cruzada ou 
transversa. Como exemplo, podemos citar o parente de Marcela 
que foi nomeado no gabinete de João em troca da nomeação de 
um parente de João no gabinete de Marcela. 

Todavia, a edição da Súmula Vinculante 13 do STF, teve seu 
impacto positivo enfraquecido por causa de duas ocorrências, 
sendo elas as seguintes:

 ▪  Ao fazer referência explícita a parentes colaterais até o 
terceiro grau, a Súmula Vinculante acabou por legitimar a 
nomeação de primos; e
 ▪  Foi afirmado pelo próprio STF que a proibição não se es-

tende a agentes políticos do Poder Executivo, tais como os 
ministros de Estado e secretários estaduais, distritais e mu-
nicipais, pois, no entendimento do STF, a súmula se aplica 
apenas a cargos comissionados.

Publicidade:
É necessário que haja transparência no exercício das ativi-

dades exercidas pela Administração Pública. Via regra geral, os 
atos da Administração devem ser públicos.  Contudo, há algumas 
exceções, como determinados interesses sociais, bem como as 
situações de foro íntimo. 

Para que haja eficácia, é preciso que haja a publicidade dos 
atos administrativos, pois, com isso, haverá também, melhor 
controle das atividades administrativas pela própria sociedade. 

Constitui exceção ao princípio da publicidade, o artigo 
2º, Parágrafo Único, V da Lei nº 9784/99 que determina que a 
Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios 
da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcio-
nalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança 
jurídica, interesse público e eficiência, sendo que nos processos 
administrativos serão observados, entre outros, os critérios de 
divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipó-
teses de sigilo previstas na Constituição. 

Sobre o assunto, determina a Súmula 473 do STF:
Súmula 473 - STF - “A administração pode anular seus 
próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam 
ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, 
por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados 
os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 
apreciação judicial.” 

Assim sendo, destaca-se que o Poder Judiciário só possui o 
condão de intervir em possíveis vícios de legalidade, mas não de 
mérito. Além disso, não existe na legislação administrativa, pra-
zo para a revogação de atos. Todavia, de acordo com o art. 54 
da Lei nº 9784/99, o direito da Administração de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os des-
tinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram 
praticados, salvo comprovada má-fé. Entretanto, caso o ato nulo 
tenha sido praticado mediante o uso de má-fé, não haverá prazo 
para sua anulação.

Impessoalidade:
Por meio da impessoalidade, deverá a Administração Pública 

agir objetivamente em favor da coletividade. 
Salienta-se que os atos de pessoalidade são vedados, 

pois, o exercício da atividade administrativa é atribuição da 
Administração, haja vista a ela serem atribuídas todas as condu-
tas dos agentes públicos. 

São importantes aspectos do Princípio da Impessoalidade:
 ▪  Não Discriminação: não importa a pessoa que o ato admi-

nistrativo irá alcançar, pois, a atuação do Estado deve ser de 
forma impessoal com a fixação de critérios objetivos. 
 ▪  Agente Público: O agente público age em nome do Estado. 

Assim, não poderão constar nas publicidades os nomes de 
administradores ou gestores, sendo que as propagandas 
devem ser informativas e educativas, pois, o ato estará sen-
do praticado pela Administração Pública. Tal entendimento 
possui liame com a Teoria da Imputação Volitiva, por meio 
da qual, a vontade do agente público é imputada ao Estado.

 ▪ OBS. Importante: De acordo com a jurista  Maria Sylvia 
Zanella di Pietro, o princípio da impessoalidade é funda-
mento para fins de reconhecimento de validade dos atos 
praticados por “funcionário de fato”, que se trata daquele 
que  não foi investido no cargo ou função pública de modo 
regular, tendo em vista que a conduta desse agente, que se 
encontra laborando de modo irregular na Administração 
Pública, é atribuída à pessoas jurídica na qual ele está inse-
rido e, por esse motivo,  tal vício será convalidado/corrigido. 

Moralidade:
Além da necessidade de as atividades da Administração es-

tarem de acordo com a lei, é preciso que tais atuações sejam 
conduzidas com lealdade, ética e probidade, sendo que nesse 
caso, estará a moralidade se preocupando com a moralidade ju-
rídica, e não a social.

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/camara-boituva-sp-assistente-administrativo?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-147ST-26-BOITUVA-SP-ASSIST-ADM
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